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 CONCURSO DE PESSOAL PARA EMPREGO PÚBLICO – EDITAL  Nº 002/2019 

MAICOL G. CALLEGARI RODRIGUES BARBOSA, Prefeito do Município de Pitanga, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, e de acordo com a Lei 
Orgânica do Município, Lei Municipal n° 1.226/2005 e suas alterações e demais legislações pertinentes, TORNA PÚBLICO 
que se encontram abertas no período de 07 de Janeiro de 2020 à 21 de Janeiro de 2020, as inscrições ao Concurso 
Público para provimento de EMPREGOS PÚBLICOS do Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura Municipal de Pitanga,  
nos termos das normas estabelecidas neste Edital.  
 
O Concurso destina-se ao preenchimento das vagas ora existentes e das que vierem a surgir dentro do prazo de validade 
do Concurso, relativos aos EMPREGOS constantes no item 3, obedecidas a ordem classificatória, durante o prazo de 
validade previsto neste Edital. 
 

1. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

 
Subitem 

 
Evento 

 
Período 

1.1 Período de inscrição  07/01/2020 a 21/01/2020 
 

1.2 Último dia para pagamento do valor da taxa de inscrição  22/01/2020 
 

1.3 Prazo final para solicitação de isenção da taxa de inscrição 10/01/2020 

 
1.4 

Prazo final para entrega do laudo médico e das solicitações de  
condição especial e de lactante de candidatos que necessitarem 
de condições especiais para realização da prova 

 
10/01/2020 

1.5 Divulgação do resultado dos laudos médicos 15/01/2020 

1.6 Edital de Deferimento das Isenções das Taxas de Inscrição 15/01/2020 

1.7 Edital de deferimento das Inscrições 27/01/2020 

1.8 Divulgação dos locais de prova e ensalamento dos candidatos. 03/02/2020 

1.9 Aplicação das Provas Escritas Objetivas 09/02/2020 
 

1.10 Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas 10/02/2020 
 

1.11 Prazo final para recurso das questões da prova objetiva. 12/02/2020 

1.12 Divulgação dos Gabaritos Definitivos das provas objetivas 17/02/2020 
 

1.13 Edital de convocação para apresentação de títulos para os 
Emprego Públicos de Cirurgião Dentista. 

 
 
 

17/02/2020 

1.14 Prazo para apresentação dos títulos 17/02/2020 à 19/02/2020 
 

1.15 Divulgação do resultado da avaliação de títulos  24/02/2020 
 

 
1.16 

 
Prazo final para recurso sobre a avaliação da prova de títulos 

 
28/02/2020 

 

1.17 Resultado definitivo da Prova de Títulos 02/03/2020 
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1.18 Divulgação do resultado das provas objetivas somadas as provas 
de títulos. 

 
02/03/2020 

1.19 Homologação Final do Concurso 04/03/2020 
 

 
 
 

2 – INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

2.1. Código dos Empregos, Nome dos Empregos, Vencimento Básico Inicial, Vagas Totais, Vaga Reservada, Carga Horária 
Semanal, Requisitos Mínimos e Valor da Taxa de Inscrição, encontram-se estabelecidos no item 3 deste Edital. 
2.2. O Concurso Público será executado pelo INSTITUTO UNICAMPO DE DESENVOLVIMENTO ACADÊMICO, CIENTÍFICO, 
CULTURAL E SOCIAL inscrito no CNPJ sob o n° 23.805.015.0001/22, com sede na Rua Rocha Pombo, 1335, Sala 02, Centro, 
Campo Mourão - Paraná, contratado pelo Município através de Procedimento Licitatório e será supervisionado, 
fiscalizado e orientado dentre outros atos pela Comissão Organizadora do Concurso Público, constituída através Portaria 
nº 751, de 25 de Novembro de 2019. 
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3 – DOS EMPREGOS A SEREM PROVIDOS 

Código do 
EMPREGO 

EMPREGO 
Vencimento 

Básico 
Inicial 

Vagas 
Totais 
(**) 

 
Vagas 
Reser-
vada 

 

Carga 
Horária 

Semanal 

 
Requisitos Mínimos 

(*) 

Valor da 
Taxa de Inscrição 

em 
(R$) 

 
01 

CIRURGIÃO DENTISTA  5.008,14 

1 + 
cadastro 

de 
reserva 

 
- 

 
40 horas 

Superior completo - Curso de Odontologia e 
Registro no Conselho Regional de Odontologia 
(CRO); 

 
100,00 

 
02 

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 1.001,19 

1 + 
cadastro 

de 
reserva 

 
- 
 

 
40 horas Ensino Fundamental concluído mais curso 

específico de auxiliar de consultório dentário 

 
60,00 

 
03 TÉCNICO EM ENFERMAGEM  1.365,85 

cadastro 
de 

reserva 

 
 
- 

 
 

40 horas 

Ensino Médio completo, conclusão do curso de 
Técnico, com registro no órgão de classe 

 
 

60,00 

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS 
 VAGAS TOTAIS: Total das oferecidas no Concurso Público e de ampla concorrência. 
 VAGA RESERVADA: Vaga destinada as pessoas com deficiência - PcD 

 
* A escolaridade exigida e outras exigências para o exercício do EMPREGO, inclusive as citadas no subitem 4.7 do Edital, deverão ser comprovadas no ato da Posse. 
** Das Vagas Totais, 20% ficam reservadas para pessoas com deficiência - PcD, conforme especificado no item 6 do Edital. 
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4 – DAS INSCRIÇÕES 

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela INTERNET, por meio de preenchimento de formulário próprio, 
disponibilizado no site www.institutounicampo.com.br, no período de 07/01/2020 à 21/01/2020. 
4.2. Para inscrever-se o interessado deverá no período de inscrição: 
4.2.1. Acessar o site www.institutounicampo.com.br e localizar o “link” correlato ao Concurso Público. 
4.2.2. Preencher o Formulário de Inscrição no site do Instituto UNICAMPO, optando pelo Emprego Público pretendido. 
4.2.3. Clicar no campo enviar os dados da inscrição. 
4.2.4. Imprimir o boleto e efetuar o pagamento da taxa de inscrição em favor do Município de Pitanga, Estado do Paraná, 
em qualquer instituição financeira. O pagamento da taxa de inscrição será realizado exclusivamente através de boleto e  
deverá ser pago até o dia 22/01/2020. 
4.3. Não haverá em hipótese alguma devolução do pagamento da taxa de inscrição. 
4.4. O candidato que não tiver acesso próprio à internet poderá efetivar sua inscrição na Biblioteca Cidadã da Prefeitura 
Municipal de Pitanga, sito à rua Visconde de Guarapuava, 491, centro de Pitanga, Paraná, nos horários das 08h30min às 
11h00 min e das 13h30min as 17h00min, exceto sábado, domingo e feriados. 
4.5. O comprovante de inscrição será disponibilizado no site, junto com a divulgação do ensalamento. 
4.6. Será de total responsabilidade do candidato à manutenção sob sua guarda do comprovante do pagamento da taxa 
de inscrição, para posterior apresentação, se necessário. 
4.7. O candidato ao se inscrever, estará declarando, sob as penas da Lei, satisfazer as seguintes condições: 
a) ser brasileiro nato ou naturalizado amparado pela reciprocidade de direitos advinda da legislação específica; 
b) estar em dia com as obrigações eleitorais; 
c) estar no gozo dos seus direitos políticos; 
d) estar com o cadastro de pessoa física – CPF, em situação regular perante a Secretaria da Receita Federal; 
e) ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da investidura no Emprego Público; 
f) estar em dia com as obrigações militares, se do sexo masculino; 
g) não ter sido condenado em processo cível ou de qualquer natureza com trânsito em julgado; 
h) atender aos requisitos solicitados para o provimento do Emprego Público, de acordo com o item 3 do presente 

Edital; 
i) não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática de atos desabonadores; 
j) não estar suspenso do exercício profissional nem cumprido qualquer outra penalidade disciplinar; 
k) ter capacidade física e mental para o desempenho das funções; 
l) que atende às condições exigidas e se submete às normas expressas neste Edital. 
4.7.1. Os documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos, acima fixados, serão exigidos, apenas, dos 
candidatos aprovados e convocados para a posse, não sendo aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem 
fotocópias não autenticadas. 
4.8. No ato da inscrição NÃO serão solicitados comprovantes dos requisitos legais contidos no item 3 do presente Edital, 
e das exigências contidas no subitem 4.7 deste Edital. No entanto, será automaticamente desclassificado o candidato 
que não os apresentar no ato da posse na Prefeitura Municipal de Pitanga, sendo revogada a sua nomeação. 
 

5 – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

5.1. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos amparados pelo Decreto 
nº 6.593, de 02 de outubro de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2008. 
5.2. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que: 
I – Se for doador de sangue ou de medula óssea, nos termos da Lei Municipal n° 2.173, de 25 de setembro de 2018. 
II – Ter trabalhado nas últimas eleições, nos termos da Lei Municipal nº 2146, de 28 de Junho de 2018. 
5.3. A isenção de que trata o subitem 5.2 deverá ser solicitada no período das 08h do dia 07/01/2020 até as 23h59min 
do dia 10/01/2020, observado o horário oficial de Brasília/DF, mediante preenchimento do Formulário de Solicitação de 
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Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br, declarando estar ciente 
das condições exigidas para admissão no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital, devendo ainda:  
a) preencher de forma completa e correta, imprimir e assinar o Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de 
Inscrição; 
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura; 
c) para os doadores de sangue e de medula óssea, fotocópia da carteira de identificação ou documento equivalente 
fornecida pelos órgãos responsáveis pelo procedimento, como hemocentros, bancos de sangue e hospitais, juntamente 
com documento de identidade; e 
d) comprovante  que efetuou a doação em até um ano da data de publicação do edital do Concurso público. 
e) para os que trabalharam na última eleição, apresentar documento expedido pela Justiça Eleitoral contendo o nome 
completo, a função desempenhada, o turno e a data da eleição. 
f) enviar, conforme o caso inserido nos incisos I e II  do subitem 5.2 os documentos comprobatórios citados nas alíneas 
“a”, “b”  “c”  “d”  “e” e “f” deste subitem, via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento), ou Carta Simples com AR (Aviso 
de Recebimento), até o dia 10/01/2020 em envelope fechado endereçado ao Instituto UNICAMPO com as informações 
que seguem: 

DESTINATÁRIO: Instituto UNICAMPO de Desenvolvimento Acadêmico, Científico, Cultural e Social 
Rua Rocha Pombo, 1335 – Sala 02 - Centro 
CEP 87.300-450 
Campo Mourão – Paraná 

Concurso Público da Prefeitura Municipal de Pitanga 
SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
EMPREGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 
f.1. Para os candidatos que não tiverem acesso próprio à internet para realização a solicitação eletrônica de que trata 
neste subitem, poderá efetivá-la na Biblioteca Cidadã da Prefeitura Municipal de Pitanga, sito à Rua Visconde de 
Guarapuava, 491, centro de Pitanga, Paraná, nos horários das 08h30min às 11h00 min e das 13h30min às 17h00min, 
exceto sábado, domingo e feriados, ficando desde já consignado que não serão recebidos quaisquer documentos de que 
trata este subitem pela Comissão ou outro servidor público. 
5.4. O candidato interessado em obter a isenção da Taxa de Inscrição, pessoa com deficiência ou não, que solicitar 
isenção da taxa de inscrição e que necessitar de atendimento especial durante a realização da prova objetiva deverá, no 
ato do pedido de isenção da taxa de inscrição, indicar claramente no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de 
Inscrição quais são os recursos especiais necessários. O laudo médico, conforme citado no subitem 6.4.2.1, original ou 
cópia autenticada, deverá ser enviado via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento), ou Carta Simples com AR (Aviso de 
Recebimento), em envelope fechado endereçado ao Instituto UNICAMPO, conforme o subitem 7.3 deste Edital. 
5.5. O Instituto UNICAMPO analisará e julgará os pedidos de isenção da taxa de inscrição. 
5.6. 5.6. A exatidão dos documentos enviados ao Instituto determinado no subitem 5.3, é de total responsabilidade do 
candidato. Após o envio, conforme o caso, dos documentos comprobatórios, não será permitida a complementação da 
documentação, nem mesmo através de pedido de revisão e/ou recurso. 
5.6.1. Os documentos comprobatórios solicitados no subitem 5.3, deverão ser enviados dentro de envelope lacrado. Não 
será aceito envelope aberto ou que não esteja devidamente lacrado e identificado com os dados do candidato. 
5.6.2 A exatidão dos documentos entregues será de total responsabilidade do candidato, motivo pelo qual não 
haverá qualquer conferência dos envelopes no momento do recebimento. 
5.7.  Os documentos descritos neste item terão validade somente para este Concurso Público e não serão devolvidos, 
assim como não serão fornecidas cópias dos mesmos. 
5.8. As informações prestadas no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, bem como os documentos 
encaminhados, serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por 
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crime contra a fé pública, o que acarretará na sua eliminação do Concurso Público, após procedimento administrativo 
em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
5.9. Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação; 
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no item 5; 
d) não apresentar todos os documentos solicitados. 
5.10. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição por vias diferentes das estabelecidas 
neste 
Edital. 
5.11. A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até a data provável de 15/01/2020, no endereço 
eletrônico www.institutounicampo.com.br. 
5.12. O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá impetrar recurso através do 
endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br, no período das 0h00min do dia 16/01/2020 às 23h59min do dia 
17/01/2020, observado horário oficial de Brasília/DF, por meio do link “Recurso contra o Indeferimento da Solicitação de 
Isenção da Taxa de Inscrição”. 
5.12.1 Se após a análise do recurso permanecer a decisão de indeferimento da solicitação de isenção da taxa de 
inscrição, o candidato poderá acessar o endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br até as 23h59min do dia 
21/01/2020, realizar uma nova inscrição, gerar o boleto bancário e efetuar o pagamento até o seu vencimento para 
participar do certame. 
5.12.2. O interessado que não tiver seu requerimento de isenção deferido e que não realizar uma nova inscrição na 
forma e no prazo estabelecidos neste Edital, estará automaticamente excluído do certame. 
5.13. Os candidatos que tiverem as solicitações de isenção deferidas já são considerados devidamente inscritos no 
Concurso Público e poderão consultar o status da sua inscrição no endereço eletrônico do Instituto UNICAMPO, 
www.institutounicampo.com.br, a partir do dia 15/01/2020. 
 

6 – DAS VAGAS RESERVADAS AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PcD 

6.1. Às pessoas com deficiência serão reservados 20% (vinte por cento) das vagas destinadas a cada Emprego Público e 
das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso, desde que as atribuições do Emprego Público 
sejam compatíveis com a deficiência. As disposições deste Edital, referentes às Pessoas com Deficiência, são 
correspondentes às da Lei nº 7.853/89 e do Decreto 3.298/99, alterado pelo Decreto n° 5.296/2004, Lei nº 12.764/12, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.368/14 e Lei Municipal nº 784/1996. 
6.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste edital resulte em número fracionado, este deverá 
ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas por 
Emprego Público, nos termos do §2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990. 
6.1.2. Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos Empregos Públicos com 
número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 
6.1.3. A compatibilidade da pessoa com deficiência com o Emprego Público no qual se inscreveu será declarada por junta 
médica especial, realizada pela Prefeitura Municipal de Pitanga, perdendo o candidato o direito à nomeação caso seja 
considerado inapto para o exercício do Emprego Público. 
6.2. A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas de acordo com o previsto no presente Edital. 
6.3. São consideradas pessoas com deficiência, de acordo com o artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se enquadram 
nas categorias de I a VI a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça: “O 
portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às vagas reservadas aos 
deficientes”: 

http://www.institutounicampo.com.br/
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I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 
2004); 
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma 
nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer; e 
h) trabalho; 
V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências; 
VI - A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 
6.4. Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá: 
6.4.1. ao preencher o Formulário de solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, ou Formulário de solicitação de 
Inscrição, conforme orientações dos itens 4 ou 5, respectivamente, deste Edital, declarar que pretende participar do 
Concurso 
como pessoa com deficiência e especificar no campo indicado o tipo de deficiência que possui; 
6.4.2. enviar o laudo médico com as informações descritas no subitem 6.4.2.1 deste Edital, conforme disposições do 
subitem 7.4 deste Edital; 
6.4.2.1. o laudo médico deverá ser original ou cópia autenticada, estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie 
e o grau ou nível da deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de 
Classificação Internacional de Doença–CID, com citação do nome por extenso do candidato, carimbo indicando o nome, 
número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão. Somente serão considerados os laudos 
médicos emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da realização da inscrição. 
6.4.2.2. Não haverá devolução do laudo médico, tanto original quanto cópia autenticada, e não serão fornecidas cópias 
desse laudo. 
6.5. O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado como não 
portador de deficiência, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência. Nestes casos, o 
candidato não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 
6.6. Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde e da Legislação supracitada 
neste item, a opção de concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência será desconsiderada, passando o 
candidato à ampla concorrência. 
6.7. O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível no 
endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br a partir da data provável de 15/01/2020. 
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6.7.1. O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como PcD poderá impetrar recurso, em formulário próprio 
disponível no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br no período das 0h00min do dia 16/01/2020 até as 
23h59min do dia 17/01/2020, observado horário oficial de Brasília/DF. 
6.8. O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, se aprovado no Concurso Público, terá seu nome divulgado na 
lista geral dos aprovados e na lista dos candidatos aprovados específica para pessoas com deficiência. 
6.9. Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiência, esta será preenchida com 
estrita observância da ordem de classificação geral. 
 

7 – DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇAO ESPECIAL PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E PROVA PRÁTICA, E DA 
CANDIDATA LACTANTE 

7.1. O candidato que necessitar de condição especial durante a realização da prova objetiva e prova prática processual, 
pessoa com deficiência ou não, poderá solicitar esta condição, conforme previsto no Decreto Federal nº 3.298/99. 
7.1.1. As condições específicas disponíveis para realização das provas são: prova em braile, prova ampliada (fonte 25), 
fiscal ledor, intérprete de libras, acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional de até 1 (uma) hora para realização das 
provas (somente para os candidatos com deficiência). O candidato com deficiência, que necessitar de tempo adicional 
para realização das provas, deverá requerê-lo com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da 
área de sua deficiência, conforme prevê o § 2º do artigo 40 do Decreto no 3.298/99, no prazo estabelecido no subitem 
7.3 deste Edital. 
7.1.2. Para solicitar condição especial o candidato deverá: 
7.1.2.1 no ato da inscrição, indicar claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição, ou no Formulário de Solicitação 
de Isenção da Taxa de Inscrição, quais os recursos especiais necessários; 
7.1.2.2. caso o candidato necessite de uma condição especial não prevista no Formulário de Solicitação de Inscrição, 
poderá requerer através do e-mail concurso.instituto@faculdadeunicampo.edu.br e enviar o Laudo Médico que ateste 
a(s) condição(ões) especial(is) necessária(s), obedecido o critério e prazo previstos no item 7.3. A solicitação da condição 
especial poderá ser atendida, obedecendo aos critérios previstos no item 7.4. 
7.1.2.3. enviar o laudo médico, original ou cópia autenticada, conforme disposições do subitem 7.3 deste Edital; 
7.1.2.4. o laudo médico deverá ser original ou cópia autenticada, estar redigido em letra legível, com citação do nome 
por extenso do candidato, com carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por 
sua emissão, dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da qual o candidato é portador, com expressa 
referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença–CID, justificando a condição especial 
solicitada. 
7.2. Da candidata lactante: 
7.2.1. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá: 
7.2.1.1. solicitar esta condição indicando claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição a opção Amamentando 
(levar acompanhante); 
7.2.1.2. enviar certidão de nascimento do lactente (cópia simples) ou laudo médico (original ou cópia autenticada) que 
ateste esta necessidade, conforme disposições do subitem 7.3 deste Edital. 
7.2.2. A candidata que necessitar amamentar deverá ainda levar um acompanhante, sob pena de ser impedida de 
realizar as provas na ausência deste. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente em sala reservada para 
amamentação. Contudo, durante a amamentação, é vedada a permanência de quaisquer pessoas que tenham grau de 
parentesco ou de amizade com a candidata no local. 
7.2.3. Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 10.17 
deste Edital durante a realização do certame. 
7.2.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, temporariamente, da sala de 
prova acompanhada de uma fiscal. Não será concedido tempo adicional para a candidata que necessitar amamentar, a 
título de compensação, durante o período de realização das provas. 
7.3. Não será permitida entrada de candidato portando qualquer tipo de armas em qualquer etapa ou fase do Concurso. 
A Comissão Organizadora do Concurso ou a Banca Examinadora não efetuarão a guarda de qualquer tipo de arma. 
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7.4. Os documentos referentes às disposições dos subitens 5.4, 6.4.2, 7.1.1, 7.1.2.2, 7.1.2.3 e 7.2.1.2 deste Edital 
deverão ser enviados via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento), ou Carta Simples com AR (Aviso de Recebimento), até 
o dia 10/01/2020 em envelope fechado endereçado ao Instituto UNICAMPO com as informações que seguem: 
 

DESTINATÁRIO: Instituto UNICAMPO de Desenvolvimento Acadêmico, Científico, Cultural e Social 
Rua Rocha Pombo, 1335 – Sala 02 - Centro 
CEP 87.300-450 
Campo Mourão – Paraná 

Concurso Público da Prefeitura Municipal de Pitanga 
LAUDO MÉDICO / CONDIÇÃO ESPECIAL / LACTANTE 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
EMPREGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 

8 – DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

8.1. O Edital com a relação dos candidatos com as inscrições deferidas será publicado no órgão oficial do município e 
divulgado no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br,  no prazo previsto no item 1 do presente edital. 
8.2 No edital de deferimento das inscrições constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla concorrência, às 
vagas para pessoa com deficiência e dos candidatos solicitantes de condições especiais para a realização das provas. 
8.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito suspensivo, em formulário próprio, 
disponível no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br no período das 0h00min do dia 28/01/2020 até as 
23h59min do dia 30/01/2020, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
8.4 O Instituto  UNICAMPO, quando for o caso, submeterá os recursos à Comissão Organizadora do Concurso, a qual 
decidirá sobre o pedido de reconsideração e divulgará o resultado através de edital disponibilizado no endereço 
eletrônico www.institutounicampo.com.br. 
8.5. O candidato não poderá se inscrever para mais de um Emprego Público; caso o faça, será considerada para fins de 
participação no certame apenas a última inscrição efetivada. 
 

9 – DAS CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DOS EMPREGOS 

9.1. O candidato aprovado dentro do número de vagas oferecidas no presente Edital e daquelas que vagarem ou forem 
criadas dentro do prazo de validade do presente Concurso será nomeado em caráter efetivo e será admitido sob o regime 
jurídico estatutário.  
9.2. O candidato aprovado no Concurso de que trata este Edital será investido no Emprego se atender às seguintes 
exigências na data da posse: 
a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou português em condição de igualdade de direitos com os brasileiros na forma do 
art. 12, § 1º, da Constituição Federal; 
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
c) gozar dos direitos políticos; 
d) estar em dia com as obrigações eleitorais; 
e) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 
f) não registrar antecedentes criminais; 
g) declaração de não acumulação de Empregos públicos, inclusive função, Emprego ou Emprego Público em autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 
Territórios e dos Municípios, bem como do não recebimento de proventos decorrentes de inatividade em Empregos 
inacumuláveis; 
h) possuir os documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos constantes do item 3 deste Edital; 
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i) atestado de aptidão física e mental compatível com o exercício do Emprego, comprovada em inspeção médica oficial, 
que será realizada de acordo com definição do Município de Pitanga, antes da posse. O candidato que não possuir 
aptidão física e mental compatível com o Emprego será automaticamente eliminado do Concurso. 
9.3. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 9.2, perderá o direito à investidura 
no referido Emprego. 
 

10– DAS PROVAS 

10.1. As provas de múltipla escolha serão aplicadas em Pitanga, Estado do Paraná no dia 09 de Fevereiro de 2020, em 
local a ser divulgado quando da publicação do deferimento dos candidatos inscritos no Concurso. 
10.2. O tempo de duração da prova será de 4hs (quatro horas), incluindo-se o preenchimento da folha de respostas 
(gabarito). O horário de início será às 9h e o término às 13h. 
10.3. Os candidatos deverão comparecer ao local da prova pelo menos 60 (sessenta) minutos antes da hora marcada, 
munidos de comprovante do pagamento da taxa de inscrição e documento de identidade original, caneta esferográfica 
azul ou preta. 
10.4. Não será permitida a prestação de provas fora do local, datas e horários previamente designados, seja qual for o 
motivo alegado. 
10.5. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, em quaisquer das formas de avaliação, nas diferentes fases do 
Concurso público, seja qual for o motivo alegado. 
10.6. Nenhum candidato poderá entregar a prova antes de decorrido 60 (sessenta) minutos do seu início. 
10.7. Por ocasião da realização das provas serão entregues ao candidato o caderno de questões e a folha de respostas 
(gabarito). 
10.8. O candidato deverá assinalar suas respostas na Folha de Respostas com caneta de tinta preta ou azul. 
10.9. Não serão computadas questões não assinaladas ou assinaladas a lápis ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura, ainda que legível. 
10.10. Somente será admitido à sala de prova o candidato que apresentar o Documento Oficial de Identificação (com 
foto) original e em perfeitas condições. 
10.11. Serão considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias 
de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédulas de Identidade 
fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que por lei federal valem como documento de identidade, como por 
exemplo, as do CREA, OAB, CRC, etc, Carteira de Trabalho, Previdência Social e a Carteira Nacional de Habilitação com 
foto. Como o documento não ficará retido será exigido à apresentação do original. 
10.12. Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins, Protocolos, Certidão de Nascimento, Título 
Eleitoral, Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza privada, Carteira Nacional de Habilitação sem 
foto, etc. 
10.13. No dia de realização das provas, caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar Documento Oficial de 
Identificação original (com foto), por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado Boletim de Ocorrência, 
expedido há, no máximo, 90 dias, por órgão policial. Nesse caso, o candidato será submetido à identificação especial, a 
qual compreende coleta de assinaturas e impressão digital em formulário próprio. 
10.14. Para realização das Provas, não serão aceitos protocolo do documento, cópia do documento de identificação 
(ainda que autenticada) ou simples anotação de n.º de registro de Boletim de Ocorrência Policial. 
10.15. A equipe de coordenação do prédio em que as provas estiverem sendo aplicadas poderá, conforme a 
necessidade, fazer a identificação especial do candidato que apresentar documento (mesmo sendo original), que não 
possibilite precisa identificação ou que apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
10.16. Em hipótese alguma, o candidato fará as provas se não apresentar a documentação exigida ou não cumprir a 
norma estabelecida para identificação, conforme subitens 10.10 a 10.15, e será automaticamente eliminado do Concurso 
público. 
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10.17. Não será permitido, durante a realização das provas, qualquer tipo de consulta, bem como o uso de aparelhos 
eletrônicos ou de comunicação (tais como: máquina de calcular, notebook, pen-drive, aparelho receptor ou transmissor 
de dados e mensagens, gravador, telefone celular, agenda eletrônica, mp3 player ou similar, máquina fotográfica, 
controle de alarme de carro, etc.), bem como relógio de qualquer tipo, chaveiro, régua de cálculo, óculos escuros, 
protetor auricular ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, gorro, etc.) e, ainda, lapiseira, grafite e marca-
texto. 
10.17.1. Com observância do disposto no subitem 10.21 deste Edital, fica estabelecido que, caso esteja portando 
equipamentos eletrônicos e objetos pessoais (subitem 10.17), antes do início das Provas, o candidato deverá identificá-
los e colocá-los no local indicado pela equipe de fiscalização, sendo que aparelhos de telefone celular devem ser 
previamente desligados. Os equipamentos e objetos pessoais somente poderão ser manuseados pelo candidato após a 
sua saída do Prédio. 
10.17.2. O candidato que estiver portando, mesmo que desligados, telefone celular ou quaisquer dos equipamentos 
mencionados no subitem 10.17 ou similares, durante a realização de sua prova, ou for flagrado em tentativa de cola, será 
automaticamente eliminado do Concurso Público. 
10.18. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a realização das provas, for flagrado comunicando-
se com outro candidato ou com pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, ou, ainda, que se utilizar de notas, livros, 
impressos, etc. 
10.19. Como forma de garantir a lisura do Concurso, é reservado ao Instituto UNICAMPO, caso julgue necessário, o 
direito de utilizar detector de metais, gravação em áudio ou proceder à identificação especial (filmagem e/ou fotografia) 
dos candidatos, inclusive durante a realização das provas. 
10.20. Os portões dos prédios onde serão realizadas as provas serão fechados, impreterivelmente, quando do início 
dessas provas, mediante preenchimento do “Termo de Fechamento de Portão”, lavrado na presença de duas 
testemunhas. O candidato que chegar após o fechamento dos portões, não se levando em conta o motivo do atraso, terá 
vedada sua entrada no prédio e será automaticamente eliminado do Concurso. 
10.21. Não haverá funcionamento de guarda-volumes, e o  Instituto UNICAMPO não se responsabilizará por perdas, 
danos ou extravios de objetos ou documentos pertencentes aos candidatos. 
10.22. Se o candidato, iniciadas as provas, desistir de fazê-las, deverá devolver ao fiscal de sala, devidamente assinados, 
a Folha de Respostas (Gabarito) e o Caderno de Provas de Múltipla Escolha (completo). Somente poderá deixar o prédio 
depois de decorrida 1 (uma) hora do início dessas provas. 
10.23. Os candidatos deverão permanecer nos locais de provas (salas) por, no mínimo, 60 (sessenta) minutos. O 
candidato somente poderá levar o Caderno de Provas de Múltipla Escolha depois de decorridos 180 (cento e oitenta) 
minutos do início dessas provas. 
10.24. O candidato que sair antes de decorridas uma hora das Provas não poderá levar nenhuma folha do Caderno de 
Provas, nem a folha de rascunho com as marcações da Folha de Respostas ou quaisquer anotações da Prova. O candidato 
que sair nesse período e fizer anotação de questões das Provas e/ou das suas respostas no Comprovante do Pagamento 
da Taxa de Inscrição e/ou em qualquer outro papel ou local, será eliminado do Concurso. 
10.25. Em cada sala, os dois últimos candidatos ao terminarem as provas deverão deixar o recinto ao mesmo tempo, 
depois de observar os procedimentos de fechamento e lacre dos envelopes, onde assentarão suas assinaturas. 
10.26. Não haverá substituição da folha de respostas (gabarito), nem recurso decorrente de seu preenchimento 
incorreto. 
10.27. Os gabaritos preliminares contendo as respostas das questões da prova objetiva serão divulgados  no órgão oficial 
do município e no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br, de conformidade com o prazo estabelecido no 
item 1 deste edital.  
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11 – DAS FORMAS DE AVALIAÇÃO 

11.1. O Concurso Público compreenderá a realização de Provas, de acordo com a natureza e atribuições dos Empregos. 
11.2. Prova escrita objetiva: prova de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada por todos 
os candidatos. 
11.3. Avaliação de Títulos: de caráter classificatório, a ser avaliado dos candidatos ao Emprego Público de Cirurgião 
Dentista. 
 

12 – DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 

12.1. A prova escrita objetiva será composta de questões de múltipla escolha, versando sobre o conteúdo constante do 
Anexo I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 
12.2. A prova escrita objetiva para os Empregos de Auxiliar de Saúde Bucal e Técnico de Enfermagem, será avaliada na 
escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos,   em que o valor de cada questão será obtido através da divisão dos 100 (cem) 
pontos (valor da prova objetiva) pelo número de questões de cada prova. 
12.3. A prova escrita objetiva para o Emprego de Cirurgião Dentista, será avaliada na escala de 0 (zero) a 90 (noventa) 
pontos, em que o valor de cada questão será obtido através da divisão dos 90 (noventa) pontos (valor da prova objetiva) 
pelo número de questões de cada prova. 
12.4. A prova escrita objetiva será composta de questões de Língua Portuguesa, Matemática e de Conhecimento 
Especifico do Emprego, a saber: 

Empregos N° de Questões de 
Língua Portuguesa 

N° de Questões de 
Matemática 

N° de Questões de  
Conhecimento 
Específico do 

Emprego 

Total de 
Questões 
da Prova 

Cirurgião Dentista 10 - 30 40 

Técnico de Enfermagem 10 10 20 40 

Auxiliar de Saúde Bucal 10 10 20 40 

12.5. As questões da prova escrita objetiva conterão (5) cinco alternativas, alinhadas da letra (A) a (E), sendo correta 
apenas uma das alternativas. 
12.6. Será considerado aprovado na prova escrita objetiva os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 50 
(cinquenta) pontos, exceto para os candidatos ao Emprego de Cirurgião Dentista, que será considerado aprovado na 
prova escrita objetiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) pontos. 
12.7. Os candidatos não aprovados na prova escrita objetiva serão eliminados do Concurso. 

13 – DOS TÍTULOS 

13.1. Os candidatos inscritos para aos Emprego Públicos de Cirurgião Dentista, Técnico de Enfermagem e Auxiliar de 
Saúde Bucal, aprovados no Concurso, observado o disposto no subitem 12.6, serão convocados por meio de edital a ser 
publicado no órgão oficial do município e divulgado no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br,  no prazo 
previsto no item 1 do presente edital, para envio ou entrega dos títulos para fins de análise e avaliação.  
13.2. Todos os documentos que se pretende pontuar deverão ser preenchidos numa única vez no formulário de cadastro 
de títulos, conforme disposto nos subitens 14.2 e 14.9.  No caso da existência de dois ou mais formulários de cadastro de 
títulos preenchidos por um mesmo candidato, para o mesmo Emprego Público, será considerado o último cadastro 
realizado, sendo os demais cadastros cancelados automaticamente, desconsiderando-se as informações neles registradas. 
13.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato o cadastramento dos títulos no site, o envio dos documentos e a 
comprovação dos títulos. 
13.4. Os candidatos habilitados e interessados em participar da prova de títulos deverão: 
a) preencher o formulário de cadastro de títulos disponível no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br; 
b) após completado o preenchimento, imprimir duas vias do comprovante de cadastro dos títulos, reter uma para si e 
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enviar a outra juntamente com os documentos comprobatórios via Sedex com AR (Aviso de Recebimento) para o 
endereço informado abaixo: 

DESTINATÁRIO: Instituto UNICAMPO de Desenvolvimento Acadêmico, Científico, Cultural e Social 
Rua Rocha Pombo, 1335 – Sala 02 - Centro 
CEP 87.300-450 
Campo Mourão – Paraná 

Concurso Público da Prefeitura Municipal de Pitanga 
AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
EMPREGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 

14 – DA AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS 

14.1. Os Títulos serão avaliados na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. 
14.2. Para os Empregos de nível superior serão aceitos os títulos abaixo relacionados, observando-se os limites de pontos 
conforme quadro abaixo: 
 

N° DE 
ORDEM 

QUADRO DE PONTUAÇÃO DE TÍTULOS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE 
CIRURGIÃO DENTISTA PONTOS 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

 
01 

 
 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor) 
na área do Emprego a que concorre. Também será aceito 
certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado na área do 
Emprego a que concorre, desde que acompanhado de histórico escolar. 

4 
(por título) 

4 pontos 

 
 
02 

 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre) 
na área do Emprego a que concorre. Também será aceito 
certificado/declaração de conclusão de curso de mestrado na área do 
Emprego a que concorre, desde que acompanhado de histórico escolar. 

3 
(por título) 

3 pontos 

 
03 

 

Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga 
horária mínima de 360 h/a na área do Emprego a que concorre. Também 
será aceita a declaração de conclusão de pós-graduação em nível de 
especialização na área do Emprego a que concorre, desde que acompanhada 
de histórico escolar 

1 
(por título) 

3 pontos 

 
14.3 Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos no Quadro de Pontuação de Títulos para os 
Empregos de nível superior. 
14.4 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e Doutorado, será 
aceito diploma ou certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE), ou está de acordo com as normas 
do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceita declaração de conclusão de pós-graduação em 
nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar, no qual conste a carga horária do curso, as 
disciplinas cursadas com as respectivas menções, a comprovação da apresentação e aprovação da monografia. A 
declaração deverá também atestar que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo 
com as normas do extinto CFE. Deverá constar ainda declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as 
disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES 1 e indicação do ato legal de credenciamento da instituição. Caso o 
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histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o 
certificado/declaração não será aceito. 
14.5. Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos no exterior será aceito apenas o diploma, desde que revalidado 
por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a língua portuguesa por tradutor juramentado. 
14.6. Os certificados/declarações ou diplomas de pós-graduação, em nível de especialização lato sensu, deverão conter a 
carga horária cursada. 
14.7. O candidato deverá apresentar com os documentos pertinentes à prova de títulos cópia autenticada do 
certificado/declaração ou diploma de conclusão do curso de graduação. 
14.8. Serão pontuados apenas os títulos que não se destinam à comprovação do requisito exigido para o Emprego. 

15 – DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS 

15.1. A nota final para os Empregos de Auxiliar de Saúde Bucal e Técnico de Enfermagem, será igual ao total de pontos 
obtidos na prova escrita objetiva. 
15.2. A nota final para o Emprego de Cirurgião Dentista, será igual ao total de pontos obtidos na prova escrita objetiva, 
acrescidos dos pontos obtidos na avaliação de títulos para efeito de classificação. 
15.3. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de acordo com a nota final, em lista de classificação para 
cada opção. 
15.4. Os candidatos que tiveram as inscrições deferidas como portadores de deficiência, se classificados nas provas, além 
de figurarem na lista geral de classificação, terão seus nomes publicados em relação à parte, observados a respectiva 
ordem de classificação. 
15.5. Em caso de empate na nota final, terá preferência o candidato que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, na forma do disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). 
15.6. Persistindo o empate ou não havendo candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, será 
classificado, preferencial e sucessivamente, o candidato: 
a) mais idoso; 
b) que tiver maior número de filhos menores de 16 (dezesseis) anos; 
c) sorteio  
 

16 – DOS RECURSOS 

16.1. Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados ao Instituto UNICAMPO no prazo de 2 (dois) dias 
úteis da publicação das decisões objetos dos recursos, assim entendidos: 
16.1.1 contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição; 
16.1.2 contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial e inscrição 
como pessoa com deficiência; 
16.1.3 contra as questões da prova objetiva e o gabarito preliminar; 
16.1.4 contra o resultado da prova objetiva; 
16.1.5 contra o resultado da prova prática; 
16.1.6 contra o resultado da avaliação de títulos; 
16.1.7 contra a nota final e classificação dos candidatos. 
16.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões objetos dos 
recursos no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br, sob pena de perda do prazo recursal. 
16.3 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio, através de link disponível no endereço eletrônico 
www.institutounicampo.com.br. 
16.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente para o caso do subitem 16.1.3, 
estes deverão estar acompanhados de citação da bibliografia.  
16.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo 
estabelecido neste Edital não serão apreciados. 
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16.6 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no subitem 16.1 deste Edital. 
16.7 Admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito preliminar divulgado, não 
sendo aceitos recursos coletivos. 
16.8 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as provas objetivas serão 
recorrigidas de acordo com o novo gabarito. 
16.9 Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da prova objetiva, o resultado 
da mesma será recalculado de acordo com o novo gabarito. 
16.10 No caso de anulação de questão(ões) da prova objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a todos os 
candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso. 
16.11 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar-se a 
classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar a 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para a aprovação. 
16.12 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado. 
16.13 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. 
16.14 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao 
candidato. 
16.15 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 
18.16 Os recursos contra as questões da prova objetiva e gabarito preliminar serão analisados e somente serão 
divulgadas as respostas dos recursos DEFERIDOS no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br. Não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
16.16.1 As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos, contra as demais fases do certame, ficarão disponíveis 
para consulta individual do candidato no endereço eletrônico www.institutounicampo.com.br do Instituto UNICAMPO 
por 10 (dez) dias, a contar da data de publicação do edital de resultado a que se refere. 
16.17 A Banca Examinadora do Instituto UNICAMPO, empresa responsável pela organização do certame, constitui última 
instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos ou 
revisões adicionais. 
 

17 – DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1. A nota final dos candidatos será obtida na forma estabelecida nos subitens 15.1 a 15.6 do item 15. 
17.2. O resultado final do certame, depois de decididos os recursos interpostos, será homologado pelo Prefeito 
Municipal de Pitanga e publicado no órgão oficial do município e no endereço eletrônico do Instituto UNICAMPO. 
 

18 – DOS EMPREGOS PÚBLICOS 

18.1. Os empregos públicos criados pela Prefeitura Municipal de Pitanga, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
objetivando operacionalizar a execução de programas descentralizados na área da saúde pública, firmados através de 
Convênios ou ajustes similares com o Governo Federal ou Estadual, serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e legislação trabalhista correlata e mais do que consta das leis 
municipais pertinente ao emprego público. 
18.2 Os contratos de trabalho celebrados com os aprovados no presente Concurso público para emprego público 
vigorarão por prazo indeterminado e somente serão rescindidos nos seguintes casos: 
I – prática de falta grave, dentre as enumeradas no artigo 482 da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, apurada em 
procedimentos administrativo; 
II – acumulação ilegal de Emprego Públicos, empregos ou funções públicas; 
III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da lei complementar a que se 
refere o artigo 169, da Constituição Federal. 
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um recurso hierárquico 
dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em 30 (trinta) dias; 
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V - extinção dos programas federais e estaduais implementados mediante convênio ou ajustes similares, e que originaram 
as respectivas contratações. 
18.2.1 Nas hipóteses dos incisos III e V, a rescisão contratual far-se-á nos moldes do art. 477 
da CLT. 

19 – DO PROVIMENTO DOS EMPREGOS 

19.1. O provimento dos Empregos obedecerá, impreterivelmente, à ordem de classificação decrescente dos candidatos 
aprovados por Emprego constante do resultado final.  
19.2. A convocação dos candidatos classificados para preenchimento das vagas disponíveis será feita oficialmente 
através de publicação no órgão oficial do município e no endereço eletrônico do Município - www.pitanga.pr.gov.br, 
estabelecendo a data, horário e o local para apresentação do candidato. 
19.3 O candidato que for convocado e optar por não assumir imediatamente o Emprego para o qual foi convocado, 
poderá uma única e exclusiva vez por ter sua colocação realocada para o final da fila de classificados. 
19.4. A Administração Municipal reserva-se o direito de chamar os candidatos aprovados dentro do limite de vagas 
oferecidas neste edital e das que vagarem dentro do prazo de validade do Concurso. 
19.5. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas no formulário de inscrição ou a apresentação irregular de 
documentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os 
atos decorrentes da respectiva inscrição ou nomeação. 
19.6. O candidato na condição de pessoa com deficiência, mesmo que aprovado e classificado no Concurso Público, por 
ocasião de sua convocação para nomeação, será submetido a uma avaliação por uma Junta Médica do Município para 
comprovar a compatibilidade da deficiência com as atividades a serem exercidas. 
19.7. Será desclassificado, mesmo que aprovado e classificado no Concurso Público, o candidato cuja deficiência for 
considerada incompatível com as atividades da função do Emprego. 
19.8. Salvo nos casos dos item 19.3 deste edital, perderá os direitos decorrentes do Concurso Público o candidato que: 
a) não aceitar as condições estabelecidas para o exercício do Emprego, pela Prefeitura Municipal de Pitanga; 
b) recusar a nomeação ou, consultado e nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em exercício nos prazos 
estabelecidos pela legislação municipal vigente. 
 

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação tácita das condições do Concurso Público tais 
como se acham estabelecidas neste Edital, bem como de outras que forem necessárias para o seu fiel cumprimento. 
20.2. O Prazo de validade do Concurso será de 02 (dois) anos, contados da data da publicação da homologação do 
resultado final no órgão oficial do Município de Pitanga –, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período. 
20.3. Os casos omissos serão deliberados pela Comissão Organizadora do Concurso Público – Edital nº 002/2019. 
20.4. Os itens e subitens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova 
correspondente, circunstância que será mencionada em edital ou aviso publicado.  
20.5. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Conteúdo Programático. 
b) Anexo II – Descrição sumária e tarefas típicas dos Empregos a serem providos. 
 
 

 
Pitanga/PR, 30 de dezembro de 2019. 
 
 

MAICOL G. CALLEGARI RODRIGUES BARBOSA 
Prefeito Municipal 

http://www.pitanga.pr.gov.br/
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ANEXO I 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

EMPREGO 
PÚBLICO 

CIRURGIÃO DENTISTA 
 

CONHECIMENTO BÁSICO 
Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de texto; A organização textual dos vários modos de organização 
discursiva; Coerência e coesão; Ortografia; Classe, estrutura, formação e significação de vocábulos; Derivação e 
composição; A oração e seus termos; A estruturação do período; As classes de palavras: aspectos morfológicos, 
sintáticos e estilísticos; Linguagem figurada; Pontuação; Discurso direto, indireto e indireto livre. 
CONHECIMENTO ESPECÍFICO   
1. Conhecimento Específico: Ética em Odontologia. 2. Biossegurança. 3. Epidemiologia das doenças bucais no Brasil. 4. 
Índices epidemiológicos específicos em saúde bucal. 5. Saúde Pública: organização dos Serviços de Saúde no Brasil - SUS: 
legislação, princípios, diretrizes, estrutura e características. 6. Indicadores de saúde, sistema de notificação e de 
vigilância epidemiológica e sanitária. 7. Biogênese das dentições. 8. Diagnóstico e plano de tratamento: anamnese, 
exame físico, índices de higiene bucal, radiologia, semiologia bucal, exames complementares. 9. Materiais 
restauradores: amálgama, resinas compostas, sistemas adesivos, cimentos de ionômero de vidro. 10. Materiais 
protetores do complexo dentinho - pulpar. 11. Métodos preventivos: educação em saúde, tratamento restaurador 
atraumático, adequação do meio, selantes, restaurações preventivas, uso de fluoretos em Odontologia. 12. Cariologia: 
características clínicas das lesões de cárie, prevenção, tratamento, prevalência e incidência, microrganismos 
cariogênicos, diagnóstico da atividade de cárie. Inter-relação dentística – periodontia. 13. Controle químico e mecânico 
do biofilme dentário. 14. Periodontia: gengivite e periodontite – diagnóstico, prevenção e tratamento não cirúrgico. 15. 
Cirurgia Oral menor: exodontias, ulectomia e ulotomia, frenectomia. 16. Odontopediatria: promoção de saúde bucal em 
bebês e crianças, educação em saúde, cariologia, uso de fluoretos e outros métodos preventivos (selantes, ART), 
materiais dentários em Odontopediatria, radiologia em Odontopediatria (técnicas Randall, Mankopf, bite-wing, Clark). 
17. Urgências em Odontologia: traumatismos na dentição decídua e permanente; urgências endodônticas e 
periodontais. 18. Atendimento de pacientes com necessidades especiais. 19. Farmacologia e terapêutica em 
Odontologia: analgésicos, anti-inflamatórios, antimicrobianos, sedativos, interações medicamentosas. 20. 
Anestesiologia: indicações e contra-indicações dos anestésicos locais em Odontologia, técnicas de anestesia, doses. 
PNAB 2436 DE 21/09/2017. Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; 17. Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; 18. Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. 
19. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. 20. Política Nacional de Atenção 
Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. 21. Sistema de Planejamento do SUS. 22. Política Nacional de Promoção de Saúde. 
Portaria Nº 648/GM de 28 de março de 2006 - Estratégia do Programa Saúde da Família; 23. Portaria Nº 154 de 24 de 
Janeiro de 2008 – Criação do NASF- Política Nacional de Atenção Básica PNAB 2436/ de 21/09/2017.  

 

EMPREGO 
PÚBLICO 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
 

CONHECIMENTO BÁSICO 
Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de texto; A organização textual dos vários modos de organização 
discursiva; Coerência e coesão; Ortografia; Classe, estrutura, formação e significação de vocábulos; Derivação e 
composição; A oração e seus termos; A estruturação do período; As classes de palavras: aspectos morfológicos, 
sintáticos e estilísticos; Linguagem figurada; Pontuação; Discurso direto, indireto e indireto livre. 
Matemática: Conjunto R: operações e problemas. Razões e proporções. Regras de três simples. Divisão em partes 
proporcionais. Porcentagem. Juros simples e composto. Sistema legal de medidas. Equações de 1º e 2º graus: resolução 
e problemas. Funções: análise de gráficos. Funções do 1º graus. Áreas e volumes, progressões: aritmética e geométrica. 
Análise combinatória simples. Probabilidade: problemas simples e probabilidades finitas. 
CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
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Evolução da Enfermagem através da história. Princípios Éticos. Necessidades básicas do ser humano. Interação do 
homem com o meio ambiente. Agentes patogênicos. Medidas preventivas contra infecção: assepsia, antissepsia, 
desinfecção, processos de esterilização. A função do Auxiliar de Enfermagem na recuperação da saúde: Aspectos 
biopsicosocial. Assistência de Enfermagem: Sinais vitais, curativo, cateterismo, administração de medicamentos. 
Imunização: conceito, importância, tipos, principais vacinas e soros utilizados em saúde pública (indicação, contra 
indicações, doses via de administração, efeitos colaterais); Conservação de Vacinas de Soros (cadeia de frio). Assistência 
ao paciente sob os aspectos preventivo, curativo e de reabilitação. Unidade de enfermagem. Central de material. 
Assistência de enfermagem em clínicas: de doenças transmissíveis, obstétrica e ginecológica, pediátrica e psiquiátrica. 
Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90; Rede de Frio – (PNI Programa Nacional de Imunização); Calendário 
Vacinal 2019;  Política Nacional de Atenção Básica PNAB 2436/ de 21/09/2017.  

 

EMPREGO 
PÚBLICO 

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 
 

CONHECIMENTO BÁSICO 
Língua Portuguesa: Ortografia (escrita correta das palavras). Divisão silábica. Pontuação. Acentuação Gráfica. Flexão do 
substantivo (gênero – masculino e feminino; Número – singular e plural) e Interpretação de Texto. 
Matemática: Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Sistema legal de unidades de medidas brasileira. 
Perímetro e área das principais figuras geométricas planas. Regra de três simples. Porcentagem e juros simples. 
CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
1. Conhecimentos básicos das estruturas anatômicas da cabeça e pescoço, tecidos moles da cavidade bucal e demais 
componentes do aparelho estomatognático. 2. Conhecimento da fisiologia da mastigação e deglutição. 3. 
Reconhecimento da dentição permanente e temporária através da representação gráfica e numérica. 4. Características 
gerais e idade de irrupção dentária. 5. Morfologia da dentição. 6. Noções gerais de microbiologia. 7. Meios de proteção 
de infecção na prática odontológica. 8.  Meios de contaminação de hepatite, Aids, tuberculose, sífilis e herpes. 9. 
Formação e colonização da placa bacteriana. 10. Higiene bucal: importância, definição e técnicas. 11. Doença 
periodontal: etiologia, classificação, características clínicas, epidemiologia, terapêutica básica e manutenção. 12. Cárie 
dental: etiologia, classificação, características clínicas, epidemiologia, terapêutica básica e manutenção, métodos de 
prevenção e identificação de grupos de risco. 13. Uso de fluoretos como medicamento em suas variadas formas e 
toxicologia. 14. Técnicas radiográficas intrabucais clássicas e suas variações. 15. Técnicas de afiação do instrumental 
periodontal. 16. Técnicas de isolamento do campo operatório. 17. Técnicas para esterilização de material. 18. Proteção 
do complexo dentina-polpa. 19. Técnicas de aplicação de materiais restauradores. 20. Técnicas de testes de vitalidade 
pulpar. 21. Conceitos de promoção de saúde. 22. Elaboração e aplicação de programas educativos em saúde bucal. 23. 
Conhecimento do funcionamento e manutenção do equipamento odontológico. 24. Reconhecimento e aplicação dos 
instrumentos odontológicos. 25. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90. Política Nacional de Atenção Básica 
PNAB 2436/ de 21/09/2017. 
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ANEXO II 
DESCRIÇAO SUMÁRIA E TAREFAS TÍPICAS DOS EMPREGOS 

EMPREGO 
PÚBLICO 

CIRURGIÃO DENTISTA 
 

a) DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e região maxilofacial, utilizando processos clínicos, cirúrgicos ou 
protéticos, para promover e recuperar a saúde bucal e geral. 
b) TAREFAS TÍPICAS: 
1. Realizar triagem, utilizando aparelhos ou por via direta, identificando as afecções quanto a extensão, valendo-se de 
instrumentos especiais e/ou exames radiológicos para estabelecer o plano de tratamento da clientela; 
2. Restaurar cáries dentárias, empregando instrumentos, aparelhos e substâncias como: amalgamo, resina de cimento, 
para restabelecer a forma e a função dos dentes; 
3. Efetuar remoções parciais ou totais de tecido pulpar, para conservar o dente; 
4. Efetuar o tratamento dos tecidos periopicais, fazendo cirurgia ou curetagem apical, para proteger a saúde bucal; 
5. Fazer o tratamento biomecânicos na luz dos condutos radiculares instrumentos especiais e medicamentos para 
eliminar germes causadores do processo infeccioso periapical; 
6. Infiltrar medicamentos anti-sépticos, anti-inflamatórios, antibióticos e detergentes no interior dos condutos 
infectados, utilizando instrumental próprio, para eliminar o processo infeccioso; 
7. Executar o vedamento dos condutos radiculares servindo-se de material obturante, para 
a conservação do dente correspondente; 
8. Aplicar flúor nos dentes, servindo-se de técnicas adequadas de fluoretação, para reduzir 
a incidência de instalação de cáries Controlar a posição dos dentes de leite na arcada dentária das crianças, orientando 
os pais, quanto a necessidade de exames clínicos periódicos, para possibilitar a erupção correta dos dentes 
permanentes; 
9. Tirar radiografias dentárias e da região craniofacial, revelar e interpretar as mesmas, empregando métodos rotineiros, 
para diagnosticar afecções; 
10. Substituir ou restaurar partes da coroa dentária, colocando incrustações ou coroas protéticas, para completar e 
substituir o órgão dentário, facilitar a mastigação e restabelecer a estética; 
11. Analisar as condições do aparelho mastigador, estudando a forma de implantação dos dentes, estruturas 
periodentais, maxilares, articulações temporomandibulares, seus músculos e ligamentos associados aos demais anexos, 
para elaborar o plano de melhor aproveitamento dos componentes naturais e assegurar a boa estabilidade dos 
aparelhos protéticos; 
12. Aplicar anestesia troncular gengival ou tópica, utilizando medicamentos anestésicos, para dar conforto a clientela e 
facilitar o tratamento; 
13. Extrair as raízes dos dentes utilizando boticões, alavanca e outros instrumentos especiais, para prevenir infecções 
mais graves; 
14. Fazer limpeza profilática dos dentes e gengivas, extraindo tártaro, para eliminar a instalação de focos infecciosos; 
15. Desenvolver trabalhos educativos, orientando os pacientes sobre a importância da prevenção das doenças da 
cavidade bucal; 
16. Registrar trabalhos realizados e solicitados a outra especialidade, na respectiva ficha clínica, para fins de 
acompanhamento e informações necessárias a continuidade do tratamento; 
17. Preencher mapas estatísticos, registro de produção diária e controle de aproveitamento das consultas diárias, 
encaminhando as informações e certificando-se da exatidão dos dados registrados; 
18. Receitar e fornecer atestados, quando necessário; 
19. Executar outras tarefas compatíveis com o Emprego e/ou com necessidades da entidade. 
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EMPREGO 
PÚBLICO 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
 

a) DESCRIÇÃO SUMARIA: 
Atividades de nível médio, de relativa complexidade, envolvendo a assistência complementar a clientes e o 
desenvolvimento de ações de enfermagem sob supervisão e orientação do enfermeiro. 
b) TAREFAS TÍPICAS: 
1, Participar da equipe de enfermagem;  
2, Auxiliar no atendimento à pacientes nas unidades hospitalares e de saúde, sob sua supervisão;  
3. Orientar e revisar o auto cuidado do cliente, em relação à alimentação e higiene pessoal; 4. Executar a higienização ou 
preparação dos clientes para exames ou atos cirúrgicos;  
5. Cumprir as prescrições relativas aos clientes;  
6. Zelar pela limpeza, conservação e assepsia do material e do instrumental;  
7. Executar e providenciar a esterilização de salas e do instrumento adequado às intervenções programadas;  
8. Observar e registrar sinais e sintomas e informar a chefia imediata, assim como, o comportamento de clientes em 
relação a ingestão e excreção;  
9. Manter atualizado o prontuário dos pacientes, verificar a temperatura, pulso e respiração e registrar os resultados no 
prontuário;  
10. Ministrar medicamentos, aplicar injeções e/ou imunizantes e fazer curativos;  
11. Participar dos cuidados de clientes monitorizados sob supervisão;  
12. Administrar soluções parentais previstas;  
13. Alimentar, mediante sonda gástrica;  
14. Realizar sondagem vesical, edema e outras técnicas similares, sob supervisão;  
15. Orientar clientes em nível de ambulatório ou de internação a respeito das prescrições de rotina;  
16. Fazer orientação sanitária de indivíduos, em unidades de saúde;  
17. Colaborar com os enfermeiros nas atividades de promoção e proteção específica da saúde;  
18. Executar outras tarefas semelhantes. 

 

EMPREGO 
PÚBLICO 

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 
 

a) DESCRIÇÃO SUMARIA: 
Executar tarefas de recepção de pacientes, instrumentação junto a cadeira odontológica e conservação da clínica. 
b) TAREFAS TÍPICAS: 
1. Marcar consultas e preencher fichas; 
2. Preparar o paciente para atendimento; 
3. Instrumentar o C.D. e T.H.D. junto a cadeira odontológica; 
4. Manipular materiais restauradores; 
5. Proceder a manutenção e conservação da clínica odontológica; 
6. Executar outras tarefas compatíveis com a função, determinadas pela chefia imediata. 

 

 


